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REMESSA  NECESSÁRIA.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  REPASSE  A  MENOR  DO
DUODÉCIMO.  OFENSA  AO  ART.  168  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E  AO  PRINCÍPIO  DA
INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. REPASSE QUE
DEVE OBEDECER A REGRA DO ART. 29-A DA CF.
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  DA  CÂMARA
MUNICIPAL. DESPROVIMENTO DA REMESSA.

 O  duodécimo  é  um  direito  subjetivo  das
Câmaras de Vereadores,  corolário  da separação e
da harmonia entre as funções estatais, consistente
no  valor  mensal  que  o  Poder  Executivo  deve
repassar  ao  Poder  Legislativo  para  viabilizar  o
funcionamento deste. 

 O  repasse  é  direito  garantido  pela
Constituição Federal para resguardar o princípio da
independência  entre  os  Poderes.  A  liberação
contemplada no artigo 168 da Constituição Federal
não  é  desordenada.  Obedece  ao  sistema  de
programação de despesa, efetivando-se em favor da
Câmara  Municipal  de  forma  parcelada  em
duodécimos,  estabelecidos  mensalmente  e
conformados à receita concretizada realmente mês a
mês. Esse critério permite o equilíbrio, de modo que
não  sejam  repassados  recursos  superiores  a
arrecadação  ou  com  o  sacrifício  das  obrigatórias
despesas da responsabilidade do Executivo. 

  Diante  da  atitude  abusiva  do  Chefe  do
Executivo local, que repassou o duodécimo em valor
inferior ao devido, resta caracterizada a violação de
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direito líquido e certo da Câmara Municipal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER A REMESSA NECESSÁRIA, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 97.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária enviada pelo Juízo da Vara

Única  da Comarca de  Jacaraú que,  nos autos  do  Mandado de  Segurança

impetrado  pela  CÂMARA MUNICIPAL DE  CURRAL DE  CIMA em  face  do

PREFEITO  daquele  município,  concedeu  a  segurança  pleiteada,  fls.  69/71,

para assegurar à Impetrante o recebimento do duodécimo.

Como não foi interposto recurso voluntário, foi feita a remessa

dos autos ao Tribunal de Justiça.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  da

remessa necessária (fls. 89/92).

É o relatório. 

VOTO

Extrai-se  dos  autos  que a  Impetrante  faz  jus a  um repasse

mensal,  a título de duodécimo, no importe de R$ 50.833,33 (cinquenta mil,

oitocentos e trinta  e três reais  e  trinta  e três centavos).  No entanto,  desde

janeiro de 2015, o Impetrado não efetua o valor correto nem na data devida, ou

seja, todo dia 20.

Analisando o feito, verifica-se que o cerne da questão cinge-se

a saber se a sentença que determinou o imediato repasse dos valores relativos

ao duodécimo deve ser mantida.

O  duodécimo  é  um  direito  subjetivo  das  Câmaras  de
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Vereadores, corolário da separação e da harmonia entre as funções estatais,

consistente no valor mensal que o Poder Executivo deve repassar ao Poder

Legislativo para viabilizar o funcionamento deste.

Prescreve o art. 168 da Constituição Federal:

“Art.  168.  Os  recursos  correspondentes  às  dotações
orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares
e  especiais,  destinados  aos  órgãos  dos  Poderes
Legislativo  e  Judiciário,  do  Ministério  Público  e  da
Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de
cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar
a que se refere o art. 165, § 9º.”

No caso, o Impetrado não negou ter feito o repasse em valor

inferior  ao  requerido  pelo  Legislativo,  R$  47.928,00  (quarenta  e  sete  mil,

novecentos e vinte e oito reais).

A liberação contemplada no artigo 168 da Constituição Federal,

não  é  desordenada.  Obedece  ao  sistema  de  programação  de  despesa,

efetivando-se  em  favor  da  Câmara  Municipal  de  forma  parcelada  em

duodécimos, estabelecidos mensalmente e conformados à receita concretizada

realmente  mês a mês.  Esse critério  permite  o equilíbrio,  de modo que não

sejam repassados recursos superiores a arrecadação ou com o sacrifício das

obrigatórias despesas da responsabilidade do Executivo.

Inclusive, no que se refere a questão do equilíbrio, prescreve o

art. 29-A da Constituição Federal os percentuais que deverão ser repassados

para  as  despesas  do  Poder  Legislativo,  observando-se  a  população  da

Edilidade.  Logo,  não  compete  ao  Poder  Executivo  discutir  o  percentual  ou

valores  que  devem  ser  repassados,  mas  tão  somente  obedecer  a  regra

constitucional.

Vê-se,  assim,  que  agiu  com acerto  o  magistrado  a  quo ao

determinar o repasse do duodécimo, até o dia 20 de cada mês, a partir  da

impetração do remédio constitucional.

Nesse sentido:
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APELAÇÃO  CÍVEL EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
DIREITO  FINANCEIRO.  REPASSE  A  MENOR  DO
DUODÉCIMO  À  CÂMARA  DE  VEREADORES  DE
LEBON  RÉGIS.  VIOLAÇÃO  A  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO. EXEGESE DO ART. 168 DA CF. CONCESSÃO
DA  SEGURANÇA  QUE  SE  IMPÕE.  SENTENÇA
MANTIDA.  RECURSO  DESPROVIDO.  Se  o  chefe  do
Poder Executivo Municipal recusar-se a efetuar o repasse
do  duodécimo  atinente  à  dotação  orçamentária  da
Câmara  de  Vereadores  da  respectiva  localidade,
conforme  exigência  do  artigo  168  da  Constituição
Federal, cabe compeli-lo, por meio da via constitucional
do mandado de segurança, a remediar a sua inércia, sob
pena  de  comprometimento  da  convivência  harmônica
entre os Poderes. (TJSC; AC-MS 2010.086300-1; Lebon
Régis; Segunda Câmara de Direito Público; Rel. Des. Cid
Goulart; Julg. 23/10/2013; DJSC 04/11/2013; Pág. 273) 

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO,
CONHECIDO DE OFÍCIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
REPASSE DE DUODÉCIMO MENSAL. ATO OMISSIVO
DO  PREFEITO.  DIREITO  AO  REPASSE.  PREVISÃO
CONSTITUCIONAL.  GARANTIA  AO  CUSTEIO  DAS
FUNÇÕES  DO  PODER  EXECUTIVO  MUNICIPAL.
RECURSO DE APELAÇÃO NÃO PROVIDO. SENTENÇA
MANTIDA EM  SEDE  DE REEXAME NECESSÁRIO.  É
direito líquido e certo da Câmara Municipal o repasse da
verba  mencionada  pela  constituição  para  que  possa  o
Poder  Legislativo  Municipal  custear  a  sua  atividade.
(TJPR; ApCiv 1075716-5; Uraí; Quinta Câmara Cível; Rel.
Juiz  Conv.  Edison  de  Oliveira  Macedo  Filho;  DJPR
18/10/2013; Pág. 181)

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  REPASSE  DE
DUODÉCIMOS AO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL.
ARTIGO  168  DA  CR/88.  ILEGALIDADE  DO  ATO
DEMONSTRADA.  1.  Padece de inconstitucionalidade e
ilegalidade  o  ato  do  Prefeito  Municipal  que  deixa  de
repassar  à  Câmara  o  valor  do  duodécimo,  o  que
inviabiliza  a manutenção da independência  e  harmonia
entre  os  Poderes  insculpida  no  artigo  2º  da  Carta
Constitucional,  prejudicando,  conseqüentemente,  a
essência do Estado Democrático de Direito, devendo ser
confirmada  a  sentença  em que  determinou  o  imediato
repasse  da  dotação  orçamentária.  (TJMG;  RN
1.0699.09.101393-7/001;  Relª  Desª  Teresa  Cristina  da
Cunha Peixoto; Julg. 08/08/2013; DJEMG 19/08/2013)   

 Diante da atitude abusiva do Chefe do Executivo local, que

repassou  o  duodécimo  em  valor  inferior  ao  devido,  resta  caracterizada  a

violação  de  direito  líquido  e  certo  da  Câmara  Municipal,  de  forma  que  a

concessão da segurança é medida que se impõe. 
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Esses são os motivos pelos quais, em harmonia com o parecer

ministerial, DESPROVEJO A REMESSA NECESSÁRIA, mantendo a Sentença

em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), os Excelentíssimos Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Ana Candida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
   Relator
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